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Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores em Hotéis, Flats, Pensões, Pousadas, Motéis, Apart-Hotéis e Similares, Boates, Restaurantes, Lanchonetes, Sorveterias, Self-Services, Fast-Food’s, Churrascarias, Pizzarias, Buffet’s e Similares de Pernambuco.


Recife, 5 de Julho de 2.019

CIRCULAR INFORMATIVA

Ref.: Medida Provisório nº. 873/2019

Na edição extra do D.O.U. de 01/03/19, o Governo Federal editou a Medida Provisória 873/19, a qual insere no ordenamento jurídico alterações na forma de recolhimento de MENSALIDADES ASSOCIATIVAS, CONTRIBUIÇÕES NEGOCIAIS E CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS. Sendo assim, conforme Pareceres de magistrados e juristas amplamente divulgados e decisões que estão sendo publicadas diariamente, inclusive liminar em favor deste sindicato ( 0000330-86.2019.5.06.0018 - Comprovação de Repasse da Contribuição Sindical ) a mencionada MP estava fadada à declaração de sua inconstitucionalidade. A Constituição da República Federativa do Brasil é clara ao determinar que quaisquer contribuições deverão ser descontadas em folha pelo empregador e repassadas ao Sindicato da categoria, conforme se verifica no artigo 8º, IV que transcrevemos: “Art. 8º - É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: IV -a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da Sede própria: Rua da Concórdia, 790 – Fone: 3224.2623 – CEP 50020-050 – São José – Recife – PE, representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei”. (G.N.)” Por outro lado, determina o artigo 62, “caput” e parágrafos 3º. e 10 da Constituição Federal: “Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. § 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos 88 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do $ 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. $ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.” Ocorre que a referida Medida Provisória nº. 873/2019 perdeu sua eficácia no dia 28 de junho de 2019, vez que não foi convertida em lei pelo Congresso Nacional. Desta forma, ficam mantidos os descontos em folha de pagamento das mensalidades associativas e outras contribuições constantes nas Convenções Coletivas de Trabalho e Acordos Coletivos de Trabalho devidas desde março de 2019; assim como da Contribuição Sindical, vez que não existe mais, inclusive, a determinação de recolhimento via boleto, sob pena de caracterizar prática ou conduta antissindical. Este SINDICATO coloca-se à inteira disposição para dirimir quaisquer dúvidas supervenientes, objetivando evitar discussões judiciais. Na certeza do pronto atendimento, subscrevemo-nos atenciosamente.
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